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  SOS PRISÕES
Exmo. Sr 

Inspector 

da Direcção Geral dos Serviços Prisionais

2000-12-30

Assunto: Prestação de declarações sobre assuntos da Conferência de Imprensa

Registamos com agrado o facto de um organismo da vossa Direcção Geral desejar falar connosco para esclarecimentos sobre as denúncias que temos vindo a produzir. Como também registamos com maior agrado o facto de não nos colocarem na condição de arguidos, como aconteceu o ano passado. Registamos ainda com agrado o facto de apelarem para a nossa organização – o que acontece pela primeira vez em quase quatro anos de actividade nossa neste domínio. – em vez de escolherem um dos nossos sócios para, enquanto cidadão particular, responder às vossas questões. 


Infelizmente é-nos completamente impossível aceitar, neste momento, o vosso convite pelas razões que passamos a expor:

a) Nenhum dos nossos pedidos de audiência anteriores, enquanto associação e para tratar de assuntos da associação, foi sequer respondido.

b) Nos contactos que temos tido com gente próxima da vossa Direcção Geral, tem-nos sido informado informalmente – mas ao que supomos, pela insistência, de forma oficiosa – de que somos considerados “inimigos” dessa DG.

c) Por várias vezes nos temos queixado às autoridades responsáveis de perseguições que nos foram dirigidas a partir da vossa DG, às actividades da associação e também pessoalmente contra membros da nossa associação.

d) Os nossos contactos com técnicos e pessoal dessa DG, bem como do Instituto de Reinserção Social que também lida com prisioneiros, é-nos praticamente sempre afirmado o carácter improvável de alguma colaboração ou troca de informação, formal ou informal, pelo facto de estar implementada no terreno uma política geral do estado relativamente a estes assuntos, que nós classificaríamos como segredo de estado.

e) Quando apelámos aos serviços de inspecção dessa DG para resolver casos, como o que está registado no livro de reclamações do Estabelecimento Prisional de Lisboa (nº 1), a resposta que nos chegou não apenas não resolveu problema nenhum como mostrou uma atitude desrespeitosa para com os queixosos. 

f) Ao inverso, o trabalho dessa mesma inspecção serviu de argumento, ainda que frágil, para acusações criminais contra associados nossos quando actuavam em nome da associação.

g) Finalmente, como aconteceu com outras associações que trabalham assuntos prisionais, também nós já fomos vítimas de tentativas de infiltração por parte de activistas da vossa causa – perdoe-se-nos a inépcia da expressão, mas qualquer outra em que pensámos pareceu-nos pior – o que de resto denunciámos, a seu tempo, junto das autoridades máximas deste país.

Todas estas experiências da nossa associação parecem confirmar-se entre si. E estiveram na base da evolução do nosso pensamento. Passámos de uma palavra de ordem “Reclusão com Direitos” para a denúncia da existência de um estado dentro do estado, em que a lei, ainda que antiquada e repressiva, dificilmente é acatada nas prisões e em que a impunidade e a arbitrariedade são frequentes. Começámos por tentar provar serem os casos de ilegalidades cometidos pelos vossos serviços mais frequentes do que aquilo que V.Exas. queriam admitir, mas apercebemo-nos de que era vosso empenho não querer admitir. Verificámos até estar divulgada uma teoria sobre o assunto, que reza assim: 

a) o sistema prisional nas últimas décadas têm-se tornado mais flexível e humanizado;

b) o sistema deixado à sua própria lógica, tende – portanto – a “abrir”-se, digamos assim; 

c) é contraproducente todo o trabalho de informação pública sobre alguns defeitos e situações mais anti-éticas, anti-humanas ou ilegais que possam ocorrer (e é natural que ocorram quando se está cheio de presos por todo o lado) 

d) tais denúncias “fecham” o sistema, numa reacção defensiva, e atrasam a concretização da sua abertura. 

Embora este argumento nos pareça uma falácia, já que não explica em que sentido os sistemas prisionais se têm vindo a “abrir” ou como se “fecham” quando se exerce sobre eles uma actividade democrática de avaliação ou inspecção, justifica precisamente muitas das situações que acima enunciámos, em particular a inoperância prática dos serviços de inspecção da vossa DG. 

Por outro lado, se o argumento fosse  para levar a sério e à letra, não nos importaríamos de colaborar com quem assim pensa. Nós próprios temos chegado à conclusão que, para uma sociedade melhor, e estamos certos de que ela se há-de ir construindo, com avanços e recuos, as prisões devem estar completamente “abertas”. Se virá a ser esse o caso, o que há a fazer não é esperar que o sistema prisional se continue a abrir, mas, antes, promover uma série de medidas de política, como aquelas que nós propusemos na nossa conferência de imprensa. Isso, sabemo-lo bem, não depende de V.Exas nem dos vossos serviços. Por isso procurámos dirigir-nos ao sr. Ministro da Justiça logo no início do seu mandato. Infelizmente dos seus serviços ainda não recebemos qualquer marcação de audiência. Mas aguardamos que isso possa vir a acontecer um dia. Afinal estamos em democracia e todas as experiências de todos os cidadãos, ainda por cima dos raros interessados em participar na vida pública, devem ser considerados. 

Entretanto, estaremos de acordo com V.Exas se quiserem passar uma esponja pelo passado e olhar o futuro de uma forma mais dialogante. Caso isso venha a ser possível, com certeza, teremos todo o gosto em vos passar todas as informações que tivermos sobre casos de prisão – como de resto temos vindo a fazer, dirigindo a informação que nos chega às autoridades deste país, na esperança que possam tomar alguma iniciativa, o que tem acontecido nalguns casos por vosso intermédio, tanto quanto podemos presumir. 

Para adiantar trabalho nessa direcção, caso haja da parte de V.Exas. vontade e disponibilidade para tanto, chamamos a atenção para algumas situações práticas que impedem qualquer encontro entre a nossa associação e representantes da vossa DG.

a) processo crime contra um membro singular da nossa associação, Helder Loureiro, por declarações proferidas à Comunicação Social enquanto porta-voz da ACED. Caso haja disponibilidade de V.Exas em transferir a acusação para a nossa associação, este óbice estaria, pela nossa parte, ultrapassado;

b) retenção de correspondência da nossa associação dirigida a sócios detidos revela vontade arbitrária e localizada de repressão contra a nossa actividade que não é aceitável para nós;

c) queríamos também aproveitar a vossa disponibilidade para o diálogo para debater as formas possíveis de a nossa associação ter uma acesso mais directo com as cadeias e com os seus sócios presos, de forma transparente e regulamentada, sem situações de informalidade que sabemos existirem mas com as quais não queremos pactuar.

Perdoe-nos, Sr. Inspector, o facto de nos termos alongado tanto nesta nossa missiva. Mas dadas as circunstâncias do vosso convite para prestarmos declarações e o modo como lemos as relações entre a nossa associação e a vossa DG – que aqui procurámos explicitar – imaginámos, eventualmente de forma errónea, que tudo não passaria, da vossa parte, de um gesto de boa vontade para jornalista ver. Por isso mesmo peço a V.Exa. o favor de, se for esse o caso, informar os senhores jornalistas das nossas razões, sem com isso querermos dizer que prescindimos do nosso direito de tornar pública esta carta quando acharmos conveniente. 

Pelo nosso lado queremos reforçar a nossa determinação em continuar a trabalhar neste domínio e que, por isso mesmo, qualquer possibilidade de melhoria das relações institucionais com os serviços de V.Exa. seriam bem vindos para o desenvolvimento da nossa actividade cívica. Sabemos que isso é possível. Esperamos que esta carta possa ser lida como uma afirmação desse nosso desejo. Esperemos que da vossa parte ocorram sinais que possam ser interpretados como afirmação de vontade nesse sentido.

Com os melhores cumprimentos

António Pedro Dores
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Presidente





Secretário Geral

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

Rua da Rosa, 83-4º  1200-382 Lisboa

Conta CGD/ISCTE 0368.001780.830   NIPC 504638990   http://www.acedportugal.org


